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3 — Nas situações em que não foi atribuída a avaliação ordinária
ou extraordinária necessária para admissão ao concurso, haverá lugar
a adequada ponderação do currículo profissional relativamente ao
período que não foi objecto de avaliação, nos termos do artigo 18.o
do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio.

4 — O suprimento da avaliação deve ser requerido ao júri do con-
curso no momento da candidatura, para efeitos da ponderação cur-
ricular prevista no artigo 19.o do mesmo decreto regulamentar.

5 — A selecção dos concorrentes será feita mediante a aplicação
dos seguintes métodos:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Entrevista profissional de selecção (E); e
c) Prova prática de conhecimentos (PC), que consistirá na reparação

de uma viatura ou máquina.

A classificação final (CF) será expressa na escala de 0 a 20 valores,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AC)+(E)+(PC)
3

em que:

CF — classificação final;
AC — avaliação curricular;
E — entrevista;
PC — prova prática de conhecimentos.

6 — Constituição do júri — Jorge Alberto Bombas Amador, vice-
-presidente da Câmara, que presidirá, engenheiro Nuno Manuel
Malheiros Cativo, director do Departamento de Energia e Ambiente,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Afonso
João Chagas Ferreira, operário principal (mecânico), como efectivos;
como suplentes: Dr. José Nicolau Nobre Ferreira, técnico superior
assessor principal (administração), e engenheiro Nuno Fernando
Alonso de Carvalho, chefe da Divisão de Ambiente e Serviços
Urbanos.

7 — Descrição do conteúdo funcional do lugar a prover — o cons-
tante do n.o 2.1 do despacho da SEALOT n.o 4/88, publicado na
2.a série do Diário da República, n.o 80, em 6 de Abril de 1989.

8 — Local de trabalho — município de Peniche.
9 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser for-

malizada em requerimento dirigido ao presidente da Câmara e dele
deverão constar o nome completo, o estado civil, a data de nascimento,
a filiação, a naturalidade, a residência, a profissão, as habilitações
literárias, o número, a data e o serviço do bilhete de identidade,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para:

Câmara Municipal de Peniche, Secção de Recursos Humanos,
Largo do Município, 2520-239 Peniche.

10 — Instrução do requerimento — o requerimento em que é soli-
citada a admissão ao concurso deverá ser instruído com os documentos
comprovativos dos requisitos referidos no n.o 2, podendo, salvo o
disposto no número seguinte, ser dispensada a sua apresentação para
admissão a concurso, se o candidato declarar no próprio requerimento,
em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um desses requisitos. Os
funcionários pertencentes a esta Câmara estão dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem
do respectivo processo individual.

11 — Documentos de apresentação obrigatória — é obrigatória a
junção dos documentos comprovativos da posse dos requisitos invo-
cados e que não constem dos processos individuais dos concorrentes.

12 — Os candidatos, com o requerimento a solicitar a admissão
ao concurso, poderão apresentar declarações em que especifiquem
quaisquer circunstâncias susceptíveis de influir na apreciação do seu
mérito ou de constituir motivo de preferência legal, as quais só poderão
ser tidas em consideração se devidamente comprovadas.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Local de afixação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final — será feita nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Ferreira Sousa Correia Santos.

2611059538

Aviso n.o 21 421/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de quatro lugares
de operário principal da carreira de pessoal qualificado (jardineiro)

Para os devidos efeitos, anuncia-se que está aberto concurso interno
de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação

do presente aviso no Diário da República, para provimento de quatro
lugares de operário principal (jardineiro) pertencentes ao quadro de
pessoal próprio desta autarquia e ao serviço da Divisão de Ambiente
e Serviços Urbanos, remunerado pelo índice 204 da escala indiciária
para as carreiras de regime geral da função pública, actualmente no
valor de E 666,57.

O concurso reger-se-á, nomeadamente, pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, aplicado com as necessárias adaptações
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, e, em conformidade
com o disposto no artigo 27.o do referido Decreto-Lei n.o 204/98,
se faz constar o seguinte:

1 — O concurso é de provimento, válido para as vagas postas a
concurso.

2 — Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes
requisitos:

2.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

2.2 — Especiais — os constantes do n.o 2 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3 — Nas situações em que não foi atribuída a avaliação ordinária
ou extraordinária necessária para admissão ao concurso, haverá lugar
a adequada ponderação do currículo profissional relativamente ao
período que não foi objecto de avaliação, nos termos do artigo 18.o
do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio.

4 — O suprimento da avaliação deve ser requerido ao júri do con-
curso no momento da candidatura, para efeitos da ponderação cur-
ricular prevista no artigo 19.o do mesmo decreto regulamentar.

5 — A selecção dos concorrentes será feita mediante a aplicação
dos seguintes métodos:

a) Avaliação curricular (AC), através da qual se avaliará a pre-
paração dos candidatos para o desempenho das respectivas funções
e na qual serão ponderadas as habilitações literárias de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional; e

b) Entrevista profissional de selecção (EPS), através da qual serão
avaliados e determinados quer o perfil quer os conhecimentos de
natureza geral e específica dos candidatos relacionados com o desem-
penho do cargo;

c) Prova prática de conhecimentos que consistirá no tratamento
e manutenção de um espaço verde.

A classificação final (CF) será expressa na escala de 0 a 20 valores,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC + EPS + PC
3

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção;
PC = prova prática de conhecimentos.

6 — Constituição do júri: Jorge Alberto Bombas Amador, vice-pre-
sidente da Câmara, que presidirá, engenheiro Nuno Manuel Malheiros
Cativo, director do Departamento de Energia e Ambiente, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e engenheiro Nuno
Fernando Mendo Alonso de Carvalho, chefe de divisão de Ambiente
e Serviços Urbanos, como efectivos; como suplentes Dr. José Nicolau
Nobre Ferreira, técnico superior assessor principal (administração),
e Edgar José Ferreira Gomes, encarregado do pessoal auxiliar.

7 — Descrição do conteúdo funcional do lugar a prover — as cons-
tantes do despacho n.o 38/88, da SEALOT, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 1989.

8 — Local de trabalho — município de Peniche.
9 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser for-

malizada em requerimento dirigido ao presidente da Câmara e dele
deverão constar o nome completo, estado civil, data de nascimento,
filiação, naturalidade, residência, profissão, habilitações literárias,
número e data e serviço emissor do bilhete de identidade, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo, para a Câmara Municipal de Peniche,
Largo do Município, 2520-239 Peniche.

10 — Instrução do requerimento — o requerimento em que é soli-
citada a admissão ao concurso deverá ser instruído com os documentos
comprovativos dos requisitos referidos no n.o 2, podendo, salvo o
disposto no número seguinte, ser dispensada a sua apresentação para
admissão a concurso, se o candidato declarar no próprio requerimento,
em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa
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em que se encontra relativamente a cada um desses requisitos. Os
funcionários pertencentes a esta Câmara estão dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem
do respectivo processo individual.

11 — Documentos de apresentação obrigatória — é obrigatória a
junção dos documentos comprovativos da posse dos requisitos invo-
cados e que não constem dos processos individuais dos concorrentes.

12 — Os candidatos, com o requerimento a solicitar a admissão
ao concurso, poderão apresentar declarações em que especifiquem
quaisquer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais
só poderão ser tidas em consideração se devidamente comprovadas.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Local de afixação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final — será feita nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Ferreira Sousa Correia Santos.

2611059539

Aviso n.o 21 422/2007

Torna-se público, e em cumprimento do disposto na alínea c) do
n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17
de Outubro, que foi deferido o pedido de exoneração do funcionário
Rudolfo Alexandre Batalha Nobre, operário (serralheiro civil) do qua-
dro de pessoal desta Câmara Municipal, com efeitos a 4 de Agosto
de 2007.

18 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Ferreira Sousa Correia Santos.

2611059302

Edital n.o 950/2007

António José Ferreira Sousa Correia Santos, presidente da Câmara
Municipal de Peniche, faz público que a Assembleia Municipal de
Peniche, por deliberação de 16 de Fevereiro de 2007, aprovou o Regu-
lamento Municipal sobre o Apoio à Família nos Estabelecimentos
de Educação Pré-Escolar da Rede Pública, cuja proposta fora apro-
vada por deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião de
22 de Janeiro de 2007, cujo texto se publica em anexo.

1 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Correia.

Regulamento Municipal sobre o Apoio à Família
nos Estabelecimentos

de Educação Pré-Escolar da Rede Pública

A educação pré-escolar destina-se a crianças com idades compreen-
didas entre os três anos e a idade de ingresso no ensino básico, sendo
a primeira etapa no processo de educação ao longo da vida.

A componente de apoio à família tem como objectivo a imple-
mentação das componentes de fornecimento de refeições, prolon-
gamento de horário e actividades nas interrupções lectivas, para as
crianças a frequentar os estabelecimentos de jardim-de-infância da
rede pública.

O presente Regulamento tem como objectivo a regulamentação
das principais questões relativas à organização e funcionamento do
Serviço de Apoio à Família contribuindo para uma melhor definição
das competências de cada um dos intervenientes.

Assim, no uso da competência prevista no artigo 241.o da Cons-
tituição da República Portuguesa e nos termos do disposto na alínea a)
do n.o 2 do artigo 53.o e na alínea a) do n.o 6 do artigo 64.o, ambos
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, submete-se o presente Regu-
lamento a aprovação.

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento tem por objecto definir as normas
de funcionamento dos Serviços de Apoio à Família, designadamente:

a) Fornecimento de almoço;
b) Prolongamento de horário;
c) Actividades nas interrupções lectivas.

2 — As actividades a que se refere o número anterior são exercidas
nos estabelecimentos de educação pré-escolar da rede pública do con-
celho de Peniche e funcionarão com um número mínimo de 10 crianças
no serviço de refeições e 15 no serviço de prolongamento de horário
com um limite máximo de 25 crianças.

Artigo 2.o

Cooperação e responsabilidade

A disponibilização dos serviços apresentados no artigo anterior
resulta de uma cooperação cujas responsabilidades consistem nos
seguintes objectivos:

1) O órgão de gestão do agrupamento de escolas em articulação
com a autarquia e as associações de pais definem anualmente o con-
junto de actividades de animação sócio-educativa, o calendário e o
horário a integrar no projecto educativo dos jardins-de-infância;

2) O município de Peniche, além de colaborar com os parceiros
supracitados, disponibiliza os recursos materiais e humanos para a
prestação do serviço efectuando a coordenação do mesmo.

Artigo 3.o

Obrigações do município de Peniche

O município de Peniche compromete-se:

1) A definir, anualmente, para cada jardim-de-infância e em con-
junto com o órgão de gestão do agrupamento de escolas, as associações
de pais e os encarregados de educação o horário de funcionamento
após autorização dos serviços regionais competentes;

2) A promover a colocação do pessoal responsável pelo desen-
volvimento de actividades de animação sócio-educativa e alimentação
de acordo com o calendário lectivo definido pelo Ministério da Edu-
cação, bem como para as interrupções lectivas;

3) A garantir a manutenção das instalações e do equipamento,
assim como o serviço de limpeza dos espaços utilizados para as acti-
vidades da componente de apoio à família;

4) A suportar as despesas correntes (água, luz, electricidade e tele-
fones), bem como outras despesas associadas à componente de apoio
à família;

5) A respeitar as normas reguladoras das comparticipações fami-
liares pela utilização dos serviços, definidas no despacho conjunto
n.o 300/97, de 9 de Setembro.

Artigo 4.o

Obrigações das famílias

No âmbito da Portaria n.o 583/97, as famílias obrigam-se a demons-
trar e justificar a necessidade de refeição e ou prolongamento de
horário, constituindo fundamento:

1) Inadequação do horário de funcionamento do estabelecimento
de educação às necessidades comprovadas dos horários profissionais
dos pais ou encarregados de educação;

2) A distância entre o local de trabalho dos pais ou encarregados
de educação e o estabelecimento de educação pré-escolar.

Artigo 5.o

Inscrições

A frequência das crianças é assegurada mediante inscrição prévia
pelo encarregado de educação.

1 — A inscrição é efectuada na secretaria do agrupamento de esco-
las da área de residência.

2 — O prazo de inscrição decorre nos meses de Maio e Junho.
3 — Da inscrição constam os seguintes documentos:

Ficha de inscrição a definir pela Câmara Municipal de Peniche;
Declaração de IRS;
Caso não possua declaração de IRS deverá apresentar:

Recibo de vencimento;
Recibo de pensões ou reforma;
Documento da segurança social comprovativo do subsídio de desem-

prego, de doença ou do rendimento social de inserção;
Recibo de renda de casa ou documento bancário comprovativo

de empréstimo para aquisição de casa própria;
Recibos de medicamentos em caso de doença crónica.

Artigo 6.o

Determinação da comparticipação

1 — A comparticipação familiar é feita em conformidade com o
despacho conjunto n.o 300/97, de 4 de Setembro.




